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Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo - INDÚSTRIAS VILLARES S.A.

CONHECIMENTO AÉREO: equiparação à fatura co-
mercial de mercadoria importada. Não prospe-
ra a exigência de apresentação do "original"
ou "la. via" da fatura, suprida que se acha
pelo conhecimento aéreo revestido dos requi-
sitos legais. Aplicação do art. 45. §. 19, do
Decreto-lei n9 37/66, e art. 10 do Decreto n9
49.977/61 (Regulamento de Faturas), combina-
dos com a Instrução Normativa do S.R.F. n9
40/74, item 2.1.4.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fisc '

r  

s, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso espe-

cia
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Sala das Se-.:sOws	 )., em 29 de setembro de 1981.
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ADHE LSON IASTOS Dr •IÁRV Á LHO	 PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL.	 -

Participaram, ainda, do presente jula /en o os seguintes Conselhei-

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, F- A N(IS O MARTINS LEITE CAVALCANTE,
PAULO DE ALMEIDA, RANDOLFO HENRIQUE DE ÍCDUZA NETO, EDWALDO REIS DA

SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 	 /.,;
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.20831/053.344/80

RECURSO N.° RP/303-0.332

ACÓRDÃO NJ.°: CSRF/03-0.573

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: INDÚSTRIAS VILLARES S.A.

RELATC5RIO 
Apreciando recurso voluntário interposto por Indús-

trias Villares S/A, a 3 Câmara do 39 Conselho de Contribuintes,

pelo acórdão 20.318, lhe deu provimento por maioria de votos, ven-

cido o Conselheiro José Façanha Mamede.

Os fundamentos do aresto vêm assim resumidos na res

pectiva ementa, "verbis".

"Conhecimento aéreo contendo os requisitos que
permitema sua equiparação à fatura comercial. Recur
so provido".

Dessa decisão recorre o Sr. Procurador daFazenda Na

cional junto àquela Câmara (fls. 31/36) sustentando que, nopresen

te caso, não existequalquer amparo à pretensão do interessado, uma

vez que o documento de fls. não e o original da fatura comer-

cial e o conhecimento aéreo não contem todos os elementos de que

deva constar a fatura comercial, mas apenas parte deles, o que in

valida sua aceitação.

Com guarda de prazo legal, a autuada apresenta suas

contra-raz -e:s de fls. 37/39, pedindo a manutenção do acórdão re-

corridoÃ
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Leio na Integra em plenário o acórdão recorrido, bem

como os termos do recurso ásvial, a fim de que fiquem fazendo

parte integrante do presentt

'
É o relatório. ('
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VOTO

Conselheiro LUIZ CARLOS NOGUEIRA

Versa o presente processo sobre a validade do conheci

mento aéreo em substituição á fatura comercial, por ocasião do des

pacho aduaneiro de mercadoria importada.

De um lado, entenda a Procuradoria, amparada na Ins-

trução Normativa 40/74 que "o conhecimento aereo equipara-se para

todos os efeitos à fatura comercial, desde que nele. figuremos ele 

mentos que devem constar deste documento".

O Decreto Lei 37/66, em seu art. 45, parágrafo 19, de

termina:

"Art.	 45............ ..... ................... ......
19 - O conhecimento aéreo é equiparado para to-

dos os efeitos à fatura comercial".

O confronto entre os dispositivos supra citados, reve

la a contradição entre atos normativos e as leis que deveriam in-

terpretar ou especificar. Os atos complementares da administração

não podem se furtar ao principio geral da hierarquia das leis, sob

pena de se incorrer em subversão de toda uma sistemática implanta

da por lei maior.

Assim, entendo que a I.N. n9 40/74 não é aplicáVel

espécie por ultrapassar legislação que lhe é superior.

Fac- ao exposto, nego provimento ao recursoe,'

(72LUIZ - CAR1* NOGUEL* A	RELATOR.
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